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Após mais de três anos de embates, o Ministé-
rio Público do Trabalho e a Eletrosul chegaram a 
um consenso sobre as condições de trabalho dos 
Operadores da Empresa.
O processo se iniciou em 2011 com um pedido de 
mediação das entidades que compõem a Intersul 
ao MPT, em função do entendimento da violação 
da cláusula de inovação tecnológica do acordo 
coletivo de trabalho, com a implantação unilateral 
da nova Política de operação pela empresa. Vale 
lembrar que os sindicatos já haviam incluído cláu-
sula nos acordos coletivos de 2009/10 e 2010/11 
na tentativa de discutir as mudanças que vinham 
sendo implementadas por atos de gestão da em-
presa e que afetavam diretamente as condições 
de trabalho dos trabalhadores da área operacio-
nal.
Infelizmente, apesar de acordadas, as cláusulas 
não foram negociadas pela empresa na vigência 
desses acordos apesar da insistência da Intersul. 
Em abril de 2011, a Eletrosul surpreendeu a to-
dos implantando unilateralmente por um ato de 
gestão a nova Política de Operação. Diante des-
sa atitude não restou alternativa às entidades que 
compõem a Intersul, a não ser procurar o MPT 
solicitando a mediação do conflito.
O MPT, em consonância com a tese da Intersul 
de descumprimento de acordo coletivo, aceitou 
o pedido de mediação. No intuito de resolver a 
situação,conta o MPT realizou três audiências de 
conciliação, não obtendo sucesso devido à irre-
dutibilidade da empresa em negociar. 
Em abril de 2012 o MPT emitiu uma Notificação 
Recomendatória 44010/2012, em mais uma ten-
tativa para que a empresa adequasse as condi-
ções de trabalho, e não obteve sucesso.

Com o fracasso das tentativas anteriores, o MPT 
abriu um Inquérito Civil Público (ICP), passando 
a investigar as condições de trabalho nas áreas 
operacionais da empresa. Para fundamentar o 
ICP foram realizadas vistorias em subestações e 
tomada de depoimentos de mais de oitenta tra-
balhadores (Operadores e Técnicos de Apoio à 
Operação) pelo Procurador do Trabalho Sandro 

Sardá, responsável pela ICP. 
Além disso a Intersul, a pedido do MTP, contratou 
uma especialista em Saúde do Trabalho para rea-
lizar um estudo sobre as condições de trabalho na 
área operacional da empresa. A psicóloga Elisa 
Ferreira, contratada para o estudo, fez entrevistas 
com os Operadores e Técnicos de Apoio à opera-

ção, de todas as áreas operacionais, constatando 
em seu relatório a inadequação das condições de 
trabalho desses profissionais e as consequências 
para a saúde dos trabalhadores.
Mesmo diante de todos esses fatos a empresa 
se manteve irredutível em negociar, tendo en-
tão o procurador Sandro Sardá ingressado com 
uma Ação Civil Pública (ACP) contra a empresa. 
A  ACP tramita na 2ª Vara do Trabalho de Floria-
nópolis, tendo sido realizadas três audiências de 
conciliação sem acordo, estando a audiência de 
instrução e julgamento marcada para o dia 31 de 
outubro próximo.
A proposta de acordo visa a extinção dessa ACP, 
e prevê: readequação das condições de trabalho 
com o remanejamento/transferência/contratação 
de quinze (15) operadores para compor o turno 
ininterrupto de revezamento diminuindo, em par-
te, a sobrecarga de trabalho nessa área; cumpri-
mento da NR-10; cumprimento dos intervalos in-
trajornada e interjornadas; proibição da extensão 
da jornada além de 02h diárias; proibição de rea-
lização de horas extras; e indenização de verbas 
trabalhistas.
Os sindicatos da Intersul ingressaram na ACP 
como Assistente Processual Qualificado, com o 
intuito de defender a saúde e segurança dos tra-
balhadores e nesse sentido julga que a proposta 
atende minimamente essas premissas, e está en-
caminhando para as assembleias com os envol-
vidos que darão o veredito final sobre o acordo.
As assembleias serão realizadas nas áreas 
que possuem trabalhadores em turno ininter-
rupto de revezamento, pois será necessário 
para sua implantação a alteração do acordo de 
turno vigente.

"A proposta de acordo visa a 
extinção dessa ACP, e prevê: 

readequação das condições de 
trabalho com o remanejamento/

transferência/contratação de 
quinze (15) operadores para 

compor o turno ininterrupto de 
revezamento diminuindo, em 

parte, a sobrecarga de trabalho 
nessa área; cumprimento da NR-
10; cumprimento dos intervalos 

intrajornada e interjornadas; 
proibição da extensão da jornada 

além de 02h diárias; proibição 
de realização de horas extras; e 

indenização de verbas trabalhistas"

POLíTIcA DE 
OPERAçãO 
cOnSEnSO EnTRE MPT E ELETROSUL

Se aprovado pelas assembleias 
e homologado pela justiça do tra-
balho o acordo terá como maior 
saldo positivo a preservação da 
saúde e a maior segurança dos 

trabalhadores.
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Dando continuidade a série de matérias sobre o “Pacote da 
Qualidade de Vida”, proposto pelos sindicatos que compõem 
a Intersul ao diretor da Eletrosul, Paulo Afonso Vieira, esta se-
mana será abordada a 5ª e última proposta do pacote:
Desvinculação do acesso às dependências da empre-
sa, com o registro de ponto.
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ELETROSUL

PAcOTE DA QUALIDADE 
DE VIDA V

Um dos aspectos mais intrigan-
tes da nova sistemática de con-
trole da frequência veio na forma 
de orientação dada pela empre-
sa em mais de um comunicado: 
o empregado que desejar ou ne-
cessitar acessar as instalações 
da empresa fora dos horários e 
limites estabelecidos pode, des-
de que, com crachá de visitante. 
Dessa forma, o empregado que 
desejar realizar qualquer ativi-
dade dentro das instalações da 
empresa (como ir à excelente 
biblioteca da sede), durante seu 
horário de almoço só precisa 
sair, solicitar um crachá e voltar 
como visitante. 
Ao fim do seu 
horário de al-
moço, basta 
sair novamente 
e entrar, agora 
sim, com o seu 
crachá pessoal. 
A mesma lógica 
pode ser utiliza-
da por aqueles 
que desejarem “ficar um pouco 
mais”, após concluída sua jorna-
da, por qualquer motivo. Parece 
que controlar horários e frequên-
cia está se tornando atividade fim 
da empresa! Quantas horas por 
mês os trabalhadores não gas-
tam apenas “provando” que eles 
trabalharam? São estes mesmos 
suspeitos trabalhadores que ope-
ram e dão manutenção a ativos 
de milhões de reais; realizam a 
contabilidade da empresa e tem 
acesso as finanças da empresa; 
elaboram e aprovam projetos 
que podem produzir grandes lu-
cros ou prejuízos milionários para 
a empresa; que fazem a gestão 
de contratos milionários entre 
tantas outras atividades vitais. 
Diante das situações desneces-
sárias criadas pelas novas regras 
de controle de ponto, questiona-
mos a diretoria da empresa se 

não seria mais racional separar 
o controle de acesso do controle 
de ponto. Apesar de serem uma 
demanda antiga da categoria e 
dos sindicatos, as salas de con-
vivência deveriam acrescentar a 
infraestrutura já existente dentro 
da empresa e não serem cria-
das num contexto de limitações 
de acesso. Quantos banheiros a 
sala de convivência da sede ofe-
rece aos trabalhadores? Quantos 
bebedouros, máquinas de café e 
armários essa sala oferece? Visto 
que a direção não se opõe a pre-
sença física dos trabalhadores, 
apenas ao seu registro de ponto, 

propomos ao 
diretor Paulo 
Afonso Vieira 
a instalação 
de um siste-
ma adicional 
somente para 
o registro 
de ponto. O 
ponto pode-
ria ser batido 

nas entradas dos departamentos 
ou até mesmo nas estações de 
trabalho. Tratam-se de soluções 
amplamente adotadas por gran-
des empresas. A separação do 
registro de ponto do controle de 
acesso, assim como a descentra-
lização das estações de registro 
de ponto, permitirá a integração 
das salas de convivência ao es-
paço laboral com grandes ga-
nhos no clima e no ambiente de 
trabalho. Um voto de confiança 
e um reconhecimento aos traba-
lhadores da Eletrosul que por vá-
rios anos tem mantido a empresa 
num nível de excelência nacio-
nalmente reconhecido. Esta em-
presa é a nossa maior conquista. 
Ela é fruto do trabalho coletivo e 
empenho dos seus trabalhadores 
que demandam serem tratados 
com o respeito e reconhecimento 
que lhes cabem.

PLEBISCITO POPULAR

PLEBIScITO POPULAR cOnTInUA cOM FORçA!
O Plebiscito Popular por uma Constituinte Soberana do Sis-
tema Político não acabou. Foram coletados 8 milhões de vo-
tos entregues semana passada 
aos 3 poderes em Brasília. Mas 
a mobilização continua agora em 
busca de cerca de 171 votos de 
deputados federais e 20 senado-
res necessários para fazer valer a 
proposta de Decreto Legislativo 
que convoca a população brasi-
leira a votar num Plebiscito Oficial 
de reforma do sistema político.
Por isso os comitês locais e es-
taduais continuarão funcionan-
do com encontros e reuniões regulares definindo novas 
ações e encaminhamentos por uma constituinte. Seguirão 
também as oficinas, grupos de estudo, seminários deba-

tes sobre a importância da reforma política para preparar 
cada vez mais gente para a luta da Constituinte. Continuará 

também a luta de rua, campanhas 
de divulgação e de denúncia dos 
problemas do atual sistema políti-
co, financiamento privado de cam-
panhas, da falta de representação 
dos setores populares no congres-
so, etc.
Toda esta mobilização já começou 
bem. No ato de três dias realizado 
semana passada, em Brasília, de-
pois de muito esforço o movimen-
to conseguiu entrar na Câmara 

dos Deputados e já angariou votos de 168 deputados para 
o Decreto Legislativo. Fique atento aos próximos passos do 
comitê em Santa Catarina.

ACT 2014/15CELESC

78 cLáUSULAS DE AVAnçOS - OS cOncEITOS OPERAcIOnAIS

Fechando esta pequena série, apresentamos um grande avanço para os trabalhadores: os Conceitos Ope-
racionais. Mas, afinal, de que trata esta cláusula? Os Conceitos Operacionais determinam as rubricas 
que compõem o Salário Base e a Remuneração fixa dos trabalhadores. O grande avanço nesta cláusu-
la foi a inclusão das seguintes rúbricas:

1 - Diferença Piso salarial - Engenheiros
2 - Diferença Piso Salaria Advogados
3 - Diferença Piso Salarial

A inclusão destas rubricas como parte do Salário Base influencia o cálculo de remunerações vari-
áveis, como Periculosidade e Horas - extras, beneficiando o trabalhador e corrigindo uma injustiça, 
afinal de contas os sindicatos sempre defenderam que o Piso Salarial é uma antecipação de salário e, 
por isso, deve influir sobre todas as bases remuneratórias dos trabalhadores.

IncLUSãO DE RUBRIcAS nO cáLcULO DO SALáRIO BASE BEnEFIcIA TRABALHADORES

TRACTEBEL

TRABALHADORES QUEREM FALAR E SEREM 
OUVIDOS
Qual o nível de satisfação do traba-
lhador com a Tractebel? Esta per-
gunta, inclusa na pesquisa de ex-
pectativa do ACT 2014/15, trouxe um 
resultado revelador, já que reflete a 
opinião dos trabalhadores de todas 
as regiões de atuação da empresa.
Em primeiro lugar, foi constatado 
que apenas 36,6% dos 238 empre-
gados que participaram da pesquisa 
consideram que a empresa não difi-
culta a ação dos sindicatos. Para a 
maior parte essa dificuldade existe 
e certamente atrapalha a ação das 
entidades, que deveriam ter plena li-
berdade para realizar o seu trabalho 
sindical.
A satisfação em trabalhar na empre-
sa é elevada. Os dados mostram que 
cerca de 80% se sentem satisfeitos 

ou muito satisfeitos em trabalhar na 
Tractebel. No entanto, o que cha-
mou a atenção na pesquisa é que 
para 35,3% essa satisfação diminuiu 
nos últimos anos, enquanto aumen-
tou para apenas 19,7%. Sobre esse 
tema foi dada a oportunidade de os 
empregados deixarem comentários 
um em cada quatro participantes fez 
questão de deixar a sua opinião.
Esse descontentamento não parece 
ser por conta da falta de canais de 
comunicação. A pesquisa mostrou 
que 68,1% dos trabalhadores têm 
oportunidade de expressar a sua 
opinião mas, apesar disso, apenas 
26,1% avaliam que a empresa leva 
em conta aquilo que ele fala. Ou seja, 
mais do que dar oportunidade de fa-
lar é preciso levar em conta a opinião 

dos trabalhadores. Essa sensação 
fica ainda pior quando excluímos da 
pesquisa os empregados da carreira 
gerencial. Ao fazer isso, apenas 20% 
avaliam que a empresa leva em con-
sideração a sua opinião.
A divulgação dos resultados da 
pesquisa mostra claramente para 
a empresa que alguns argumentos 
utilizados nas rodadas de negocia-
ção estão sendo, antecipadamente, 
contestados pelos próprios traba-
lhadores. Também a divulgação tem 
um efeito didático de fazer a empre-
sa entender que as reivindicações 
apresentadas na pauta são dos em-
pregados e, portanto, todas devem 
tratadas com a mesma consideração 
na negociação que começa efetiva-
mente no dia 30 de outubro.

Cresci vendo meu pai trabalhando de sol a sol, serviço pesado, uma serraria, que graças ao bom Deus e aos esforços 
de meu pai sempre deram conta de termos o necessário para vivermos. Vida dura, pouco dinheiro, crédito nem pensar, 
muito difícil comprar se não fosse a vista. A amizade com o dono da mercearia supria as necessidades complementares 
através do “fiado”. Os anos passaram e vi meu pai trabalhar e se aposentar, continuou trabalhando após aposentado 
para complementar uma aposentadoria de fome, fruto de uma política neoliberal, onde o trabalhador é apenas uma fer-
ramenta na mão do capital. Cresci descrente da política e dos políticos que a concebiam, não via a tão sonhada luz no 
final do túnel. Comecei a acompanhar o discurso de um político em especial, nome estranho aos meus ouvidos “LULA”, 
um homem do povo, com cara de povo, do partido dos trabalhadores. Naquele discurso comecei a me empolgar, porém 
sempre com a sensação de ser só mais um discurso e ,mais um político
Votei naquele discurso de mudanças, votei naquele político com cara de trabalhador, diferente dos outros engomadinhos, 
porém sempre com um pé atrás. E um dia o “LULA” se tornou presidente, e realizou realmente uma mudança radical, mu-
dança passo a passo, não da noite pro dia, mas mudança estruturada. Mais direitos para os trabalhadores, mais empre-
gos, já não temos mais as gigantescas filas dos desempregados, já não temos mais um nordeste abandonado, onde os 
cidadãos morriam de fome e sede abandonados à própria sorte. Concordo que ainda não é o paraíso, mas é inegável a 
mudança na vida das pessoas, saíram da linha da extrema pobreza e hoje já podem sonhar com dias cada vez melhores.
A classe média “assim dita” nunca esteve tão “alta”, poder de compra, como nunca antes “na história desse país” se viu.  
Jovens “pobres” cursando faculdade, podendo inclusive estudar e pagar após formado, mudanças inegáveis, conquistas 
de um sonho, possível somente pela luta iniciada pelo “Partido dos Trabalhadores”, luta de homens como o “LULA”, luta 
esta que hoje reside na esperança da reeleição da “DILMA”.
Votar em um partido como o PSDB, partido da elite, que governa pra elite, retornar aos dias daquele passado, desempre-
go em massa, faculdade só pros filhinhos de papai, nordeste legado ao abandono, povo morrendo de fome, patrimônio 
público sendo vendido em troca de avantajadas comissões, dívida externa impagável, “futuro sem futuro”. Não sou filiado 
a nenhum partido político, mas quero para os meus filhos um país com perspectivas de futuro próspero, onde eles pos-
sam estudar, se formar em uma boa faculdade,  buscar uma boa colocação no mercado de trabalho. Um país onde eles 
possam viver com orgulho. Sou pelo Brasil e sou pela minha família. Sou PT, sou DILMA!

TRIBUnA LIVRE
NUNCA RETROCEDER!

CELESC

ATEnDIMEnTO DE BLUMEnAU É 
ALVO DE AçãO DO MP
A constante demora no atendimento a 
consumidores na Agência Regional de 
Blumenau é alvo de ação do Ministé-
rio Público do Estado da cidade.
Após ação do Promotor de Justiça, a 
juíza da 1ª Vara da Fazenda de Aci-
dentes do Trabalho e Reg Público de-
feriu liminar para que a Celesc em 20 
dias tomasse as "providências neces-
sárias para que o atendimento presen-
cial na agência de Blumenau seja rea-
lizado com o tempo de espera máximo 
de 45 (quarenta e cinco) minutos, (...) 
sob pena de imposição de multa de 
R$ 1.000,00 (mil reais) por usuário 
não atendido no tempo determnina-
do". A necessidade do atendimento de 

Blumenau, agravada pela Ação do MP 
e pela Liminar da Juíza Marta Regina 
Jahnel, é a necessidade de grande 
parte das lojas das sedes regionais: 
recomposição urgente do quadro de 
atendentes comerciais.
Neste mês o Conselho de Administra-
ção aprovou a chamada de mais 146 
atendentes comerciais, sendo 1 para 
Blumenau. É um começo, mas ainda 
muito pouco. A diretoria da empresa 
se comprometeu, junto ao Conselho, 
a debater a recomposição nas sedes 
regionais em novembro.
Agora, mais do que nunca é hora de 
um debate sério para uma Celesc 
cada vez melhor.

por João Roberto Maciel, diretor do Sindinorte

PLR 2014: gAnHO PARA TODOS
No último dia 10 foi paga a 1ª parcela da Participação nos 
Lucros e Resultados 2014 dos trabalhadores da Celesc. 
Após um longo debate, o pagamento da PLR culminou 
exatamente no que os sindicatos defenderam: maiores ga-
nhos a todos os trabalhadores. No total, foram distribuídos 
R$ 9,940 milhões. O avanço na parcela linear distribuída 
aos celesquianos torna o benefício mais democrático e jus-
to, uma vez que todos os trabalhadores têm o mesmo grau 
de importância para o bom funcionamento da empresa e 
bom atendimento à sociedade catarinense. Outro avanço 

nesta PLR foi de que as rubricas dos Pisos Salariais foram 
incluídas no cálculo da PLR, dialogando com a conquista 
dos Conceitos Operacionais (veja matéria na pg.2) e incre-
mentando a PLR dos celesquianos. Além disso, os valores 
negociados foram superiores aos do ano de 2013, o que, 
aliado à saída de vários companheiros no PDV, garantiu a 
distribuição de um valor substancial a todos celesquianos. 
Para os sindicatos da Intercel, o debate aberto com ampla 
participação dos trabalhadores e consciência de que todos 
somos iguais é o rumo para grandes conquistas.

CELESC

"Parece que controlar 
horários e frequência está 

se tornando atividade 
fim da empresa! Quantas 

horas por mês os 
trabalhadores não gastam 
apenas “provando” que 

eles trabalharam?"
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CULTURA

PRIVATIzAçõES
A DISTOPIA DO cAPITAL

SInERgIA LAnçA LIVRO DO 8º 
cOncURSO DE cOnTO E POESIA
Será lançado nesta quinta-feira, 23 de outubro, às 19h, na Fundação Cultural Badesc (Rua Visconde 
de Ouro Preto, 216 – Centro – Florianópolis) o livro Conto e Poesia, com apresentação de música, 
declamação de poemas e muito mais . A obra é resultado do 8º Concurso Literário, promovido pelo 
Sindicato dos Eletricitários de Florianópolis (Sinergia), em Santa Catarina, há mais de 20 anos, com 
o objetivo de estimular a criação literária e promover o intercâmbio cultural. A publicação reúne 30 
poemas e 15 contos, selecionados por Rubens da Cunha, Silveira de Souza e Eleonora Frenkel (pro-
sa) e por Marco Vasques, Regina Carvalho e Carlos Damião (poesia). A exemplo dos concursos an-
teriores, o Sinergia enviará gratuitamente cerca de mil exemplares do livro para bibliotecas públicas 
e outras entidades culturais do país. Esta edição do concurso contou com o apoio cultural da AAPE, 
APCELESC, Instituto Declatra, Fundação CELOS, Caixa Econômica Federal, Intercel e Intersul.

Foi lançado nesta terça-feira, dia 
21, no Rio de Janeiro o filme Pri-
vatizações - a distopia do Capital.
Em 56 minutos de projeção, inte-
lectuais, políticos, técnicos e edu-
cadores traçam, desde a era Var-
gas, o percurso de sentimentos e 
momentos dramáticos da vida na-
cional. Um dos principais pontos 
levantados pelo filme é o papel do 
Estado, cuja perspectiva neolibe-
ral está rendida às exigências do 

mercado, do capital internacional e 
do lucro. Outro destaque do filme 

é a propaganda feroz em defesa 
das privatizações, bem como o pa-

pel dos meios de comunicação no 
desmonte do Estado brasileiro. O 
filme faz uma reflexão sobre o pro-
cesso de privatização das estatais 
brasileiras, no final dos anos 80 e 
na década de 1990, reafirmando o 
papel importante da mobilização 
e da organização da população, 
para a garantia de um país justo, 
igualitário e soberano.
O filme está disponível no Youtube e 
também na página do Senge-RJ.

DOcUMEnTáRIO DE 
SILVIO TEnDLER 
TRAçA HISTóRIcO 
DE ExPLORAçãO 
DA POPULAçãO 
BRASILEIRA E 
BATE FORTE 
nA PRIVATARIA 
DAS EMPRESAS 
PúBLIcAS

"O filme faz uma reflexão 
sobre o processo de 

privatização das estatais 
brasileiras, no final dos 

anos 80"


